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RESUMO 

Com o objetivo de promover a segurança alimentar e nutricional e fortalecer a agricultura 

familiar, políticas públicas como o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) têm 

buscado ampliar a inclusão do pescado na alimentação escolar. Apesar de seu potencial 

nutricional, produtivo e socioeconômico, a efetivação dessa diretriz ainda enfrenta 

múltiplos desafios. Este estudo consiste em uma revisão bibliométrica e sistemática da 

produção científica brasileira sobre a inserção do pescado da agricultura familiar na 

alimentação escolar, com o propósito de identificar tendências, lacunas e principais 

entraves abordados na literatura. Os resultados evidenciam que o tema se encontra em 

processo de consolidação, com maior concentração de estudos nos estados do Pará, 

Paraná e Rio de Janeiro. A análise dos trabalhos revela que os principais obstáculos à 

inserção do pescado no âmbito do PNAE são de natureza institucional, estrutural e 

cultural, destacando-se, a burocracia nos processos de compra pública, as limitações 

logísticas de transporte e armazenamento, bem como a insuficiência de apoio técnico e de 

infraestrutura adequada para produção e beneficiamento. Além disso, a aceitação do 
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pescado por parte dos estudantes e a baixa valorização das tradições alimentares locais 

emergem como desafios relevantes. As pesquisas analisadas concentram-se, 

majoritariamente, nas áreas de políticas públicas, desenvolvimento rural e cultura 

alimentar, apontando para a necessidade de estratégias integradas que articulem 

produção, processamento e distribuição do pescado, associadas ao fortalecimento da 

assistência técnica e à valorização dos sistemas alimentares locais. 

 

Palavras-chave: Programa Nacional de Alimentação Escolar. Agricultura Familiar. 

Pescado. Segurança Alimentar. Políticas Públicas. 

 

ABSTRACT 

With the aim of promoting food and nutritional security and strengthening family 

farming, public policies such as the National School Feeding Program (PNAE) have sought 

to expand the inclusion of fish in school meals. Despite its nutritional, productive, and 

socioeconomic potential, the implementation of this guideline still faces multiple 

challenges. This study consists of a bibliometric and systematic review of Brazilian 

scientific production on the inclusion of fish from family farming in school meals, with the 

purpose of identifying trends, gaps, and main obstacles addressed in the literature. The 

results show that the topic is in the process of consolidation, with a greater concentration 

of studies in the states of Pará, Paraná, and Rio de Janeiro. The analysis of the works 

reveals that the main obstacles to the inclusion of fish within the scope of the PNAE are 

institutional, structural, and cultural in nature, highlighting the bureaucracy in public 

procurement processes, logistical limitations in transportation and storage, as well as 

insufficient technical support and adequate infrastructure for production and processing. 

In addition, the acceptance of fish by students and the low appreciation of local food 

traditions emerge as relevant challenges. The research analyzed focuses primarily on the 

areas of public policy, rural development, and food culture, pointing to the need for 

integrated strategies that link the production, processing, and distribution of fish, 

associated with strengthening technical assistance and valuing local food systems. 

 

Keywords: National School Feeding Program. Family Farming. Fish. Food Security. Public 

Policies. 

 

INTRODUÇÃO 
 

Nas últimas décadas, o Estado brasileiro passou a reconhecer de forma mais 

sistemática a relevância da agricultura familiar, estruturando políticas públicas voltadas 
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ao seu fortalecimento e à sua inserção em mercados institucionais. Nesse contexto, 

destacam-se o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e o Programa de 

Aquisição de Alimentos (PAA), que expressam a transição para a chamada terceira 

geração de políticas para a agricultura familiar. Essa fase caracteriza-se pela articulação 

entre produção e consumo, orientada pelos princípios da segurança alimentar e 

nutricional (SAN) e da sustentabilidade ambiental (Grisa; Schneider, 2015). 

As políticas de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) no Brasil fundamentam-se 

na garantia do Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA), sendo o PNAE um pilar 

central para o combate à fome e promoção da saúde em escolas (Hartmann et al., 2025).  

Instituído pela Lei nº 11.947/2009, o programa determina que, no mínimo, 30% dos 

recursos repassados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) 

sejam destinados à aquisição de gêneros alimentícios provenientes da agricultura familiar 

e de suas organizações coletivas, com prioridade para assentados da reforma agrária, 

comunidades indígenas, quilombolas e grupos de mulheres. Além disso, a política enfatiza 

o respeito aos hábitos alimentares locais, à cultura e às tradições alimentares, bem como 

a promoção de uma alimentação saudável, adequada, sustentável e alinhada à 

diversificação agrícola regional (Brasil, 2009). 

Nesse cenário, a inclusão de alimentos frescos e de origem local na alimentação 

escolar assume importância estratégica, especialmente aqueles de elevado valor 

nutricional, como o pescado. Rico em proteínas, ácidos graxos essenciais, como o ômega-

3, vitaminas e minerais, o pescado constitui uma fonte relevante de nutrientes para o 

crescimento e o desenvolvimento infantil (FAO, 2024).  

Entretanto, a efetiva inserção desse alimento no âmbito do PNAE, quando associada 

à produção da agricultura familiar, enfrenta desafios significativos. Tais entraves 

envolvem questões estruturais e institucionais, como limitações na logística de 

armazenamento e transporte refrigerado, exigências sanitárias e legais, restrições 

técnicas, além da adequação dos processos de compra pública e da capacitação de 

pescadores e gestores para o cumprimento das normas de qualidade e segurança 

alimentar. Soma-se a isso o baixo nível de organização social de agricultores familiares, 
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bem como a ausência de estratégias consistentes de educação alimentar e nutricional 

voltadas à aceitação cultural do pescado por parte dos estudantes (Triches et al., 2019; 

Souza; Boa Morte; Cardoso, 2021; Sousa, 2022; Sousa; Costa, 2025). 

Diante desse contexto, o objetivo da pesquisa é mapear a produção científica 

nacional acerca da inserção do pescado oriundo da agricultura familiar na alimentação 

escolar. Para isso,  

será  reálizádá umá revisá o bibliome tricá e sistemá ticá dá literáturá párá quántificár 

e ánálisár á produçá o cientí ficá relácionádá á  inserçá o do pescádo dá ágriculturá fámiliár 

ná álimentáçá o escolár, identificándo pádro es e tende nciás de publicáçá o, bem como os 

principáis áutores e instituiço es envolvidos nesse cámpo de pesquisá. Ale m disso, ánálisár 

o desempenho de orgánizáço es coletivás, á átuáçá o de te cnicos governámentáis e de 

extensá o rurál, bem como o pápel desempenhádo pelás polí ticás pu blicás nesse processo. 

Ao ádotár essá ábordágem, buscá-se ultrápássár á merá sistemátizáçá o de experie nciás 

isoládás e oferecer umá visá o ábrángente e estruturádá do estádo dá árte. 

Além desta introdução, o artigo está organizado em quatro seções. A segunda seção 

discute a inserção do pescado da agricultura familiar na alimentação escolar. A terceira 

seção apresenta os procedimentos metodológicos adotados. A quarta seção expõe e 

discute os principais resultados da análise bibliométrica. Por fim, são apresentadas as 

considerações finais e as referências. 

 

1. A INSERÇÃO DO PESCADO NA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR PELA AGRICULTURA 
FAMILIAR 

 

A inserção do pescado produzido por agricultores familiares na alimentação escolar 

envolve um conjunto de dimensões inter-relacionadas, que abrangem a segurança 

alimentar e nutricional, a agricultura familiar, os mercados institucionais e o 

desenvolvimento territorial sustentável. Trata-se de um processo complexo, no qual 

políticas públicas, arranjos produtivos locais e práticas alimentares se articulam na 

promoção de sistemas alimentares mais justos e saudáveis. 

No Brasil, o reconhecimento institucional da agricultura familiar é relativamente 

recente e se consolida a partir de meados da década de 1990, com a criação do Programa 
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Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF). Esse programa 

representou uma inflexão em relação às políticas anteriores, historicamente voltadas ao 

agronegócio, ao inaugurar um conjunto de ações direcionadas à inclusão produtiva e 

social dos agricultores familiares. A partir dos anos 2000, a incorporação dos princípios 

da SAN e da sustentabilidade ambiental passou a orientar as políticas públicas, marcando 

o surgimento da chamada terceira geração de instrumentos voltados à agricultura 

familiar. Nesse contexto, as compras públicas de alimentos, especialmente aquelas 

destinadas à alimentação escolar por meio do Programa Nacional de Alimentação Escolar, 

ganharam centralidade como mecanismos de fortalecimento da produção local, 

ampliação de mercados e promoção do acesso a alimentos saudáveis (Grisa; Schneider, 

2015). 

As compras públicas configuram-se, assim, como um instrumento estratégico de 

política pública, capaz de integrar objetivos sociais, econômicos, ambientais, de saúde e 

nutrição, contribuindo para a consolidação de sistemas alimentares sustentáveis. Esse 

potencial decorre de sua capacidade de influenciar simultaneamente os padrões de 

consumo e de produção, estimulando práticas alimentares saudáveis entre consumidores, 

produtores e comunidades locais (Swensson; Tartanac, 2020). Tais iniciativas estão em 

consonância com as diretrizes internacionais da Organização das Nações Unidas para a 

Alimentação e a Agricultura (FAO), que recomendam a adoção de políticas de compras 

públicas sustentáveis orientadas por critérios nutricionais, econômicos, sociais e 

ambientais de forma integrada (FAO, 2021). 

No âmbito do PNAE, a criação de uma demanda estável para a produção familiar 

contribuiu para a diversificação produtiva e para a valorização de alimentos regionais e 

culturalmente adequados (Triches et al., 2019). A inclusão do pescado fornecido por 

agricultores familiares representa, nesse sentido, uma oportunidade de qualificar 

nutricionalmente a alimentação escolar e, ao mesmo tempo, inserir produtores locais em 

mercados institucionais. Essa experiência evidencia o potencial das políticas de compras 

públicas para promover a segurança alimentar e nutricional e fortalecer as economias 

locais, ampliando o apoio à agricultura familiar (FAO, 2024). 
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Apesar dos avanços normativos introduzidos pela Lei nº 11.947/2009, que 

estabeleceu a obrigatoriedade da aquisição de alimentos da agricultura familiar e de suas 

organizações coletivas pelo PNAE, a participação do pescado ainda se mostra limitada, 

permanecendo concentrada nas grandes indústrias. Entre os principais obstáculos à 

ampliação desse fornecimento destacam-se a dificuldade de acesso a fornecedores 

regulares, os riscos associados à presença de espinhas, o custo elevado do produto e as 

limitações de infraestrutura para armazenamento e conservação (Brasil, 2013; Souza; 

Boa Morte; Cardoso, 2021; Sousa, 2022; Sousa; Beraldo, 2023). 

Com o objetivo de enfrentar esses desafios e ampliar a oferta e o consumo de 

pescado no âmbito do PNAE, o Ministério da Educação e o Ministério da Pesca e 

Aquicultura firmaram, em junho de 2025, um Acordo de Cooperação Técnica com vigência 

de dois anos. Essa iniciativa busca fortalecer, por meio de ações de capacitação, tanto os 

pescadores artesanais e piscicultores familiares quanto os gestores públicos, 

nutricionistas, merendeiras e conselheiros de alimentação escolar, visando à promoção 

de hábitos alimentares saudáveis, à inclusão produtiva e ao aumento da renda das famílias 

produtoras (Brasil, 2025). 

 

2. METODOLOGIA 
 

O presente estudo consiste em umá revisá o bibliome tricá e sistemá ticá dá literáturá 

cientí ficá brásileirá sobre á ágriculturá fámiliár e á inserçá o do pescádo ná álimentáçá o 

escolár. A revisá o bibliome tricá cárácterizá-se como umá te cnicá de náturezá quántitátivá 

e estátí sticá que permite mensurár á produçá o, á dissemináçá o e á diná micá do 

conhecimento cientí fico, possibilitándo á descriçá o de pádro es, tende nciás e lácunás dá 

literáturá em determinádo cámpo de pesquisá (Aráu jo, 2006). Essá ábordágem mostrou-

se ádequádá áo objetivo do estudo, umá vez que permite ánálisár de formá sistemá ticá e 

estruturádá á evoluçá o dás pesquisás relácionádás á  temá ticá investigádá.  

Por suá vez, á revisá o sistemá ticá constitui-se numá sí ntese de evide nciás 

fundámentádá em crite rios de elegibilidáde explí citos e rigorosos. O processo reu ne á 

totálidáde dos estudos que átendem á esses requisitos e sumárizá os resultádos mediánte 
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me todos reprodutí veis. Essá ábordágem metodolo gicá minimizá á ocorre nciá de vieses e 

erros, o que ássegurá á precisá o e á tránspáre nciá ná áná lise dos dádos coletádos 

(Brignárdello-Petersen, Sántesso, Guyátt, 2024). A seguir, ápresentám-se ás etápás 

metodolo gicás ádotádás. 

Isto posto, o objetivo dá pesquisá e  mápeár á produçá o cientí ficá nácionál ácercá dá 

inserçá o do pescádo oriundo dá ágriculturá fámiliár ná álimentáçá o escolár com vistás á 

quántificár e ánálisár á produçá o cientí ficá relácionádá á  inserçá o do pescádo dá 

ágriculturá fámiliár ná álimentáçá o escolár, identificándo pádro es e tende nciás de 

publicáçá o, bem como os principáis áutores e instituiço es envolvidos nesse cámpo de 

pesquisá. Ale m disso, ánálisár o desempenho de orgánizáço es coletivás, á átuáçá o de 

te cnicos governámentáis e de extensá o rurál, bem como o pápel desempenhádo pelás 

polí ticás pu blicás nesse processo.  

No que se refere á  estráte giá de buscá dá literáturá, optou-se pelá utilizáçá o dá báse 

de dádos Google Acáde mico, em rázá o de suá ámplá coberturá e reconhecidá cápácidáde 

de indexár perio dicos cientí ficos nácionáis e internácionáis. A buscá foi reálizádá em 

junho de 2025, com o objetivo de mápeár á produçá o cientí ficá publicádá nos u ltimos 

cinco ános. Utilizárám-se descritores combinádos por meio de operádores booleános, á 

sáber: (“ágriculturá fámiliár” OR “ágricultores fámiliáres” OR “piscicultores fámiliáres” OR 

“pescádores ártesánáis”) AND “pescádo” AND “álimentáçá o escolár”. A escolhá desses 

termos visou ámpliár á sensibilidáde dá buscá e áumentár á probábilidáde de locálizár 

estudos que árticulássem, de formá diretá, os temás: ágriculturá fámiliár, pescádo e 

álimentáçá o escolár. 

Apo s á etápá de identificáçá o dos documentos, procedeu-se á  definiçá o dos crite rios 

de seleçá o e áná lise, por meio dá leiturá e sistemátizáçá o de informáço es como áutoriá, 

tí tulo, pálávrás-cháve, resumo, á reá do conhecimento e idiomá de publicáçá o. Párá 

ássegurár máior rigor metodolo gico e tránspáre nciá áo processo de seleçá o, ádotárám-se 

ás recomendáço es do protocolo PRISMA (Preferred Reporting Items for Systematic Reviews 

and Meta-Analyses), que orientá á conduçá o de reviso es sistemá ticás e bibliome tricás á 
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pártir de um checklist e de um fluxográmá composto por quátro etápás: identificáçá o, 

seleçá o, elegibilidáde e inclusá o (Gálvá o; Pánsáni; Hárrád, 2015). 

Forám estábelecidos crite rios especí ficos de inclusá o e exclusá o dos documentos. 

Excluí rám-se livros e cápí tulos de livros; trábálhos de conclusá o de curso, dissertáço es e 

teses; ártigos de revisá o; resumos e trábálhos ápresentádos em eventos cientí ficos; bem 

como outros tipos de documentos, como reláto rios te cnicos, entrevistás, plános 

municipáis, editáis de licitáçá o, cártilhás e publicáço es em diá rios oficiáis. Por outro ládo, 

incluí rám-se ápenás ártigos cientí ficos publicádos em perio dicos, redigidos em portugue s, 

espánhol ou ingle s, publicádos no perí odo de 2020 á 2025 e que ábordássem, de formá 

explí citá, á inserçá o do pescádo dá ágriculturá fámiliár ná álimentáçá o escolár no Brásil. 

O mápeámento iniciál resultou ná identificáçá o de 350 documentos no Google 

Acáde mico. Apo s á exclusá o de 12 registros com erro de ácesso e de 29 documentos 

duplicádos, restárám 309 refere nciás. A áplicáçá o dos crite rios de exclusá o levou á  

remoçá o de 210 documentos, resultándo em 99 ártigos selecionádos párá leiturá integrál. 

Desses, 15 átenderám plenámente áos crite rios de inclusá o e forám incorporádos á  sí ntese 

quálitátivá dá revisá o bibliome tricá. A Figurá 1 ápresentá o fluxográmá detálhádo dás 

etápás de seleçá o dos documentos, conforme ás recomendáço es do protocolo PRISMA. 
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Figura 1 – Fluxograma das etapas da seleção dos documentos, conforme recomendações PRISMA 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Adaptado de Galvão, Pansani e Harrad (2015). 
 
 3. DISCUSSÃO E RESULTADOS 
 
3.1 Revisão bibliométrica dos estudos mapeados 

 

Com báse nos crite rios metodolo gicos definidos, quinze ártigos cientí ficos 

compuserám o corpus dá revisá o bibliome tricá, cujá áná lise permitiu identificár 

cárácterí sticás relevántes quánto á s publicáço es e á s á reás do conhecimento que ve m se 

dedicándo á  temá ticá. 
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Iniciálmente, procedeu-se á  clássificáçá o dos perio dicos nos quáis os ártigos 

mápeádos forám publicádos, considerándo á á reá do conhecimento á que está o 

vinculádos. Observou-se que, do totál de revistás ánálisádás, tre s pertencem á  á reá 

interdisciplinár e tre s á  á reá multidisciplinár, enquánto duás se inserem no cámpo dá 

economiá e duás nás cie nciás ágrá riás. As demáis á reás do conhecimento ápresentárám 

ápenás um ártigo cádá. Essá distribuiçá o evidenciá á predominá nciá de perio dicos com 

escopo interdisciplinár e multidisciplinár, o que indicá que á discussá o sobre á inserçá o 

do pescádo dá ágriculturá fámiliár ná álimentáçá o escolár tem sido desenvolvidá de formá 

tránsversál, árticulándo diferentes cámpos teo ricos e metodolo gicos. 

Tál cárácterí sticá reforçá á náturezá complexá do temá, que envolve 

simultáneámente dimenso es produtivás, econo micás, nutricionáis, sociáis, institucionáis 

e culturáis. A presençá expressivá de perio dicos interdisciplináres e multidisciplináres 

sugere, áindá, á ámpliáçá o do diá logo entre á reás como ágriculturá, polí ticás pu blicás, 

seguránçá álimentár e nutricionál, economiá rurál e desenvolvimento territoriál. A 

clássificáçá o detálhádá dos estudos mápeádos por á reá do conhecimento e  ápresentádá 

no Quádro 1, que permite umá visuálizáçá o máis precisá dá distribuiçá o temá ticá e do 

perfil dás revistás que ve m contribuindo párá á consolidáçá o desse cámpo de pesquisá. 
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Quádro 1 – Clássificáçá o dos ártigos mápeádos por á reá 

Área Revista 

Antropologia/Arqueologia Anthropology of food 

Arquitetura, Urbanismo e Design Revista PPC – Políticas Públicas e Cidades 

Ciências Agrárias 
Agrarian 

Extensão Rural 

Ciências Sociais Revista de Estudios Sociales 

Economia 
Planejamento e políticas públicas 

Revista de Estudos Sociais 

Ensino Research, Society and Development 

História Revista Científica da FAMINAS 

Interdisciplinar 

Brazilian Journal of Development 

Cuadernos de Educación y Desarrollo 

Novos Cadernos NAEA 

Multidisciplinar 

Cadernos do Desenvolvimento Fluminense 

Revista Grifos 

Revista Multidisciplinar Pey Këyo Científico 
Fonte: Dados da pesquisa (2025). 
  

A Figurá 2 ápresentá á evoluçá o do nu mero de ártigos publicádos áo longo de cinco 

ános (2021 á 2025). O áno de 2021 registrou á máior produçá o, com oito ártigos. Em 2022, 

á produçá o sofreu umá quedá bruscá, chegándo á ápenás um ártigo e mántendo-se neste 

pátámár em 2023. Em 2024 tre s ártigos publicádos, seguidá por umá reduçá o párá dois 

ártigos em 2025. 
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Figura 2 - Evolução da produção científica (2021-2024) 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 

A Tábelá 2, intituládá ábránge nciá geográ ficá dos estudos mápeádos, ápresentá á 

distribuiçá o dos estudos. O Párá , o Páráná  e o Rio de Jáneiro sá o os estádos com o máior 

nu mero de estudos, com tre s pesquisás cádá. Em seguidá, o Rio Gránde do Sul e Sántá 

Cátáriná ápárecem com dois estudos. Por suá vez, o estudo de ábránge nciá nácionál, ále m 

de Sergipe e Tocántins ápresentárám ápenás um registro neste mápeámento. Por fim, vále 

sálientár, que o u nico estudo que fez áná lise de dois estádos áo mesmo tempo foi o de 

Soáres et al. (2024). 

 
Tabela 2 - Abrangência geográfica dos estudos mapeados 

Estado/Região Quantidade 

Pará 3 

Paraná 3 

Rio de Janeiro 3 

Rio Grande do Sul 2 

Santa Catarina 2 

Sergipe 1 

Tocantins 1 

Nacional  1 
Fonte: Dados da pesquisa (2025). 
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A Tábelás 3 ápresentá á freque nciá dos me todos de pesquisá nos estudos ánálisádos. 

A pesquisá quálitátivá e  o me todo com máior nu mero (sete ocorre nciás), está metodologiá 

permite extráir á percepçá o dos átores sociáis e os entráves subjetivos que envolvem á 

execuçá o dás polí ticás pu blicás de seguránçá álimentár. Em seguidá, tem-se o estudo de 

cáso (seis estudos), permitindo ánálisár experie nciás locálizádás e especí ficás de como 

municí pios ou ássociáço es superám ou enfrentám ás bárreirás logí sticás e burocrá ticás 

párá o ácesso áo PNAE. A pesquisá quántitátivá (cinco ocorre nciás), sendo importánte 

párá mensurár estátisticámente os dádos que podem áuxiliár ná áná lise dás polí ticás 

pu blicás. O me todo descritivo ápárece em quátro estudos, relevánte párá fundámentár o 

diágno stico de polí ticás pu blicás. Os demáis me todos ápárecem em menor nu mero, 

enquánto o estudo tránsversál e á pesquisá de cámpo forám utilizádos em tre s estudos 

cádá. Os me todos de revisá o de literáturá, investigáçá o-áçá o e diágno stico rá pido 

párticipátivo (DRP) forám utilizádos em ápenás um estudo cádá.  

Com reláçá o á s te cnicás de coletá e áná lise de dádos utilizádás nos estudos que 

compo em o corpus dá revisá o, á te cnicá de entrevistás e questioná rios destácá-se com dez 

ocorre nciás. Esse dádo demonstrá que á máioriá dás pesquisás procurá cáptár 

diretámente ás percepço es, os desáfios e ás experie nciás dos átores envolvidos ná cádeiá 

do pescádo e ná execuçá o do PNAE, como gestores, nutricionistás e ágricultores fámiliáres. 

O uso de fontes secundá riás ápárece em nove estudos, evidenciándo que á áná lise de 

legisláço es, editáis de chámádá pu blicá e báncos de dádos oficiáis (como os do FNDE) e  

umá etápá fundámentál párá compreender o enquádrámento normátivo e o desempenho 

dás polí ticás de álimentáçá o escolár. A identificáçá o de páine is de discussá o e fo runs 

temá ticos (um estudo), evidenciá á áplicáçá o de me todos párticipátivos, que permite á 

construçá o coletivá do conhecimento e á válidáçá o de diágno sticos junto á s comunidádes 

envolvidás.  
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Tabela 3 – Métodos de pesquisa 

Métodos de pesquisa Quantidade 

Qualitativa 7 

Estudo de Caso 6 

Quantitativa 5 

Descritiva 4 

Estudo Transversal 3 

Revisão de Literatura 1 

Investigação-Ação 1 

Diagnóstico Rápido Participativo (DRP) 1 
Fonte: Dados da pesquisa (2025). 
 

Tabela 4 – Técnicas de pesquisa 

Técnicas de pesquisa Quantidade 

Entrevistas/ Questionário 10 

Fontes Secundárias 9 

Painéis de Discussão e Fóruns Temáticos 1 
Fonte: Dados da pesquisa (2025). 
 

No que tánge á  freque nciá dás espe cies identificádás nos estudos mápeádos, 

observá-se que á máioriá dás pesquisás (sete ocorre nciás) ná o especificá o tipo de 

pescádo utilizádá. Dentre ás espe cies nominádás á tilá piá preválece com quátro 

ocorre nciás. Outrás váriedádes como ánchová, betárá, cárpá, cárátingá, curimátá , jiju 

ámárelo, jiju vermelho, mándi preto, peixe congeládo, pescádá goete, pirárucu, puráque , 

támbáqui, támoátá  e tráirá o forám mencionádás em ápenás um estudo cádá, conforme 

encontrá-se ná Figurá 3. 

Corroborándo os dádos ápresentádos sobre á diversidáde de espe cies de peixes, 

Vieirá, Básso e Kru ger (2020) destácám á inclusá o dá tilá piá ná álimentáçá o escolár em 

Cátuí pe (RS) como estráte giá párá elevár á quálidáde nutricionál dás refeiço es oferecidás 

áos escoláres.  Párálelámente, Fonsecá et al. (2017) ánálisám á ádesá o e áceitábilidáde dá 

ánchová ná álimentáçá o escolár em escolás pu blicás gáu chás, reforçándo á tende nciá de 

inserçá o de pescádos locáis. No contexto do Tocántins, Brito et al. (2019) investigárám o 
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uso de metodologiás lu dicás párá promover o consumo de pescádo em estudántes em 

Pálmás/TO, áindá que á espe cie utilizádá ná o tenhá sido especificádá. Depreende-se, com 

isso, que á diversificáçá o dos tipos de peixe ná álimentáçá o escolár reflete tánto á 

disponibilidáde regionál quánto o esforço institucionál em promover há bitos álimentáres 

sáudá veis. 

 
Figura 3 – Frequência dos tipos de pescado encontrados nos artigos mapeados 

 
 
                 Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 

No que concerne á  presençá de ágentes de desenvolvimento envolvidos ná produçá o 

de pescádo dá ágriculturá fámiliár párá á álimentáçá o escolár, observá-se umá lácuná 

significátivá ná ássiste nciá áos produtores. Os dádos indicám, que ná máioriá dos cásos 

(73,32%) ná o háviá quálquer tipo de intervençá o sociote cnicá. Nos cásos que indicárám 

suporte, á Assiste nciá Te cnicá e Extensá o Rurál (ATER) e ás Associáço es/Cooperátivás 

tiverám umá párticipáçá o 13,34%, o que indicá umá cáre nciá institucionál párá os 

ágricultores fámiliáres produzirem o pescádo dentro dás rigorosás condiço es sánitá riás 

estábelecidás pelo PNAE (Figurá 4). 
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Em consoná nciá com os dádos ápresentádos, de ácordo com Peixoto (2022), ná 

evoluçá o histo ricá dá ATER, verificá-se que á áuse nciá de intervençá o sociote cnicá 

identificádá nestá revisá o reflete ás dispáridádes evidenciádás nos Censos Agropecuá rios, 

pois enquánto em 2006 ápresentává 22% de coberturá nácionál, em 2017, recuou párá 

20,2%. Por suá vez, Páivá e Guedes (2024), explánám que á ATER no Brásil cárácterizá-se 

por um processo histo rico de esváziámento e precárizáçá o, resultándo numá estruturá 

frágmentádá. Esse cená rio reflete á ávánço de ágendás liberáis que priorizám o 

difusionismo tecnolo gico em detrimento dá funçá o sociál, mántendo á máioriá dos 

ágricultores fámiliáres sem o suporte necessá rio párá á inclusá o socioprodutivá. 

No que diz respeito á  átuáçá o de ássociáço es/cooperátivás, identificou que diversos 

trábálhos ápontám párá os benefí cios dá átuáçá o de orgánizáço es coletivás ná produçá o 

dá ágriculturá fámiliár, especiálmente no ácesso áos mercádos pu blicos como PNAE (Plein, 

2020). Conforme dádos do Censo (2017), dos 20,2% dos ágricultores fámiliáres que 

recebem ássiste nciá te cnicá, ás cooperátivás exercem um pápel relevánte áo átenderem 

24,53% desse grupo. Todáviá, quándo se projetá essá átuáçá o sobre o totál de produtores 

do páí s, notá-se que o cooperátivismo álcánçá ápenás 4,96% dos estábelecimentos, o que 

evidenciá que, emborá suá áçá o sejá comprovádámente eficáz, seu álcánce e  limitádo 

diánte dá demándá institucionál. 
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Figura 4 – Presença de agentes de desenvolvimento nos estudos mapeados 

 
                       Fonte: Dados da pesquisa (2025). 
 

O Quádro 2, orgánizá os estudos por cátegoriás temá ticás, clássificándo-os por seus 

respectivos temás e áutores. Os estudos forám orgánizádos em á reás como Polí ticás 

Pu blicás, Desenvolvimento Rurál, Culturá Alimentár, Mercádos, Nutriçá o e Sáu de Pu blicá 

e Polí tico-Institucionál. Observá-se que á máioriá dos trábálhos está  concentrádá ná á reá 

de Polí ticás Pu blicás, com destáque párá áutores como Cápellesso et al. (2021) e Soáres et 

al. (2024). Outrás á reás como Desenvolvimento Rurál e Culturá Alimentár támbe m sá o 

representádás por mu ltiplos áutores, enquánto ás cátegoriás de Mercádos, Nutriçá o e 

Sáu de Pu blicá e Polí tico-Institucionál contám com ápenás umá refere nciá cádá. 

 
Quádro 2 – Cátegoriás ánálí ticás dás pesquisás mápeádás 

Categoria temática Autores 
Políticas Públicas Capellesso et al. (2021); Moura et al. (2022); Nogueira, Martins e 

Silva Filho (2024); Oliveira, Costa e Almeida (2021); Soares et al. 
(2024) e Zimmerman, Eleuterio e Garcia (2021). 

Desenvolvimento Rural 
Sousa et al. (2025), Veiverberg, Pires e Bergamin (2021) e Victorio 
et al. (2021) 

Cultura Alimentar Moura e Diniz (2025) e Rosso et al. (2021) 
Consumo e hábitos alimentares Souza, Boa Morte e Cardoso (2021) 
Mercados Campos, Almeida e Timoteo (2021) 
Nutrição e Saúde Pública Aniceto, Vilar e Penha (2023) 
Político-Institucional Sousa et al. (2024) 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

73,32

13,34%

13,34%

Presença agentes de desenvolvimento

Sem intervenção

Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER)

Associação/Cooperativas

http://www.unifafibe.com.br/revista/index.php/direitos-sociais-politicas-pub/index


212 

 
 

 

R E V I S T A  D I R E I T O S  S O C I A I S  E  P O L Í T I C A S  P Ú B L I C A S  ( U N I F A F I B E )  

D I S P O N Í V E L  E M :  W W W . U N I F A F I B E . C O M . B R / R E V I S T A / I N D E X . P H P / D I R E I T O S - S O C I A I S - P O L I T I C A S - P U B / I N D E X  

I S S N  2 3 1 8 - 5 7 3 2  –  V O L .  1 4 ,  N .  2 ,  2 0 2 6  

 

3.2 Revisão sistemática dos estudos mapeados 
 

Diante do exposto, para aprofundar a compreensão dos estudos, apresentam-se os 

ártigos por cátegoriás ánálíticás. A primeirá cátegoriá ánálisádá foi de “políticás públicás”. 

Ao avaliar os avanços e os desafios relacionados às aquisições da agricultura familiar na 

implementação do PNAE em São Miguel do Oeste (SC), Capellesso et al. (2021) constatam 

uma tendência consolidada de retirada do pescado das compras no PNAE a partir de 2018. 

Observou-se que a diversificação do cardápio escolar depende da superação da baixa 

tradição comercial de certas cadeias, o que exige um diálogo institucional contínuo entre 

nutricionistas, extensionistas e agricultores, especialmente em produtos perecíveis e de 

maior complexidade logística, como o pescado. 

Moura et al. (2022) descrevem a experiência da Associação Indígena Pyjahyry 

Xipaya (Aipx), em Altamira (PA), que viabilizou o fornecimento de pescado na alimentação 

escolar mediante a gestão de capital de giro próprio. Essa autonomia financeira permitiu 

o pagamento imediato aos produtores, solucionando o entrave da morosidade nos 

repasses da Conab. O projeto-piloto demonstra que a organização coletiva e a solvência 

financeira são pilares essenciais para a sustentabilidade da agricultura familiar nos 

mercados institucionais. 

Nogueira, Martins e Silva Filho (2024), em estudo sobre segurança alimentar no Rio 

de Janeiro, afirmam que o pescado que é um insumo produzido de forma expressiva na 

região, é considerado uma opção adequada ao consumo de proteínas. Nesse estado cerca 

de 30 mil trabalhadores participam diretamente da atividade pesqueira, sendo 

importante fonte de renda, sobretudo para as famílias de pescadores artesanais. Contudo, 

há uma baixa inclusão do pescado na alimentação escolar de crianças e adolescentes. O 

estudo ainda aponta, uma carência de políticas públicas por parte do governo do estado 

voltadas para a agricultura familiar como o PNAE, crédito e acesso a canais de 

comercialização, como também apontado por Sousa (2022). 

Oliveira, Costa e Almeida (2021), ao investigar os impactos da Covid-19 na pesca 

artesanal do Estado de Sergipe, identificaram que, as políticas públicas de comercialização 
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institucional como o PNAE representam um importante conquista para os agricultores 

familiares. Contudo, problemas como a precariedade da infraestrutura produtiva e de 

beneficiamento nas comunidades pesqueiras artesanais compromete o atendimento às 

exigências da legislação sanitária. Assim, a maior parte do pescado é fornecido às escolas 

por grandes empresas do setor aquícola, que se beneficiam de recursos governamentais 

para instalação de unidades de processamento e capacidade de atender às exigências 

técnicas e logísticas. Embora o PNAE possa representar uma alternativa de 

sustentabilidade socioeconômica para as comunidades pesqueiras tradicionais, a sua 

concretização exige investimentos em infraestrutura e o fortalecimento das organizações 

comunitárias.  

Soares et al. (2024), em um estudo sobre governança no contexto das mudanças 

climáticas, apresenta o papel das mulheres na governança de políticas públicas, 

especificamente, o caso do Plano de Ação Nacional para a Conservação de Sistemas 

Lacustres e Lagunares do Sul do Brasil (PAN Lagoas do Sul), que tem como foco os 

atributos de governança que dialogam com os sistemas alimentares sustentáveis na 

perspectiva da gestão de riscos climáticos. Entre as ações, o estudo destaca a inclusão do 

pescado oriundo da pesca tradicional na alimentação escolar, por meio da cota da 

agricultura familiar, que não só garante uma fonte de renda estável para os pescadores, 

mas também promove uma alimentação saudável nas escolas. Essa política pública, ao 

integrar a produção local na cadeia de consumo, cria um ciclo virtuoso que beneficia a 

economia, a sociedade e o meio ambiente. 

Pesquisa realizada por Zimmerman, Eleuterio e García (2021) sobre a coordenação 

de políticas alimentares no Brasil em Foz do Iguaçu (PR) durante a pandemia de covid-19 

aponta para desafios das políticas alimentares de compras governamentais voltadas para 

alimentação escolar, o que inclui o pescado (polpa de peixe). Com a suspensão temporária 

das aulas foi permitida a entrega dos alimentos adquiridos pelo PNAE aos pais ou tutores 

dos alunos, contudo identificou-se diversos problemas na entrega de alimentos escolares, 

como infraestrutura das escolas, alto custo e dificuldade na montagem das cestas com 

carne (optando-se por ovos), qualidade e o frescor dos produtos e logística. O estudo 
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concluiu que em tempos de crise sanitária, é preciso revisar e atualizar rapidamente as 

ferramentas de coordenação de políticas entre governos, usando soluções financeiras, 

regulatórias e administrativas inovadoras. 

A discussão ácercá dá cátegoriá dás “políticás públicás”, revelá tánto os ávánços 

quanto as contradições em sobre a inclusão do pescado na alimentação escolar 

proveniente da agricultura familiar. De acordo com Sambuichi et al. (2014), a 

implementação de compras públicas enfrenta barreiras relacionadas à coordenação 

institucional, à burocracia nos processos de aquisição e à ausência de infraestrutura 

adequada para atender às legislações sanitárias. Grisa, Schneider e Vasconcellos (2020) 

complementam que a efetividade dessas políticas depende da capacidade do Estado de 

criar mecanismos que garantam a inclusão de alimentos saudáveis e agricultores 

familiares nos mercados institucionais, o que nem sempre é possível devido às 

assimetrias de poder e das limitações de infraestrutura produtiva. A tendência de 

exclusão do pescado observada por Capellesso et al. (2021), pode ser entendida como 

reflexo de tais barreiras. Embora a Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 

reconheça a importância de diversificar a oferta de alimentos por meio de políticas 

públicas, Maluf, Zimmermann e Jomalines (2021), ratificam que os desafios persistem 

quanto à coordenação intersetorial e a efetividade na execução das compras. 

 Assim, casos como o relatado por Moura et al. (2022), na Associação Indígena 

Pyjahyry Xipaya (Aipx), exemplificam como a superação de entraves depende do 

fortalecimento das organizações sociais e da construção de relações de confiança com o 

poder público. Para que o PNAE, como uma modalidade de compras públicas 

institucionais cumpra seu papel estratégico, é necessário superar esses entraves e 

consolidar mecanismos que fortaleçam as cadeias produtivas de interesse dos povos e 

comunidades tradicionais e de agricultores familiares, de modo a alinhar a políticas de 

alimentação escolar com os objetivos de segurança alimentar e desenvolvimento rural 

sustentável visto colocar seus direitos sociais em prática (Grisa, Schneider e Vasconcellos, 

2020).  
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Ná cátegoriá “desenvolvimento rurál”, de ácordo com Sousa et al. (2025), apesar da 

cobertura do serviço de assistência técnica aos piscicultores familiares das associações 

analisadas em Palmas (TO), os entraves à inserção dos produtores nos mercados 

institucionais persistem, especialmente no PNAE e no PAA. A pesquisa revelou ainda que 

a burocracia, a ausência de informações e a dificuldade na obtenção de documentos 

essenciais como o Cadastro Nacional da Agricultura Familiar (CAF) e até mesmo o CPF, 

comprometem o acesso efetivo a essas políticas públicas. Mesmo com a assistência técnica 

disponível, constatou-se sua ineficácia às demandas documentais e legais exigidas. Os 

autores defendem a necessidade do fortalecimento da assistência técnica, aliado à 

ampliação de capacitações voltadas tanto ao manejo produtivo quanto à gestão 

profissionalizada e comercialização, são essenciais para reduzir desigualdades, ampliar a 

competitividade e promover a inclusão produtiva dos piscicultores familiares.   

Veiverberg, Pires e Bergamin (2021) analisaram a comercialização e o 

processamento do pescado dos pescadores artesanais de Uruguaiana e Barra do Quaraí 

(fronteira oeste do Rio Grande do Sul). Embora os pescadores possuam o talão de 

produtor rural para comercialização legal, a inserção no PNAE permanece inviabilizada. 

Esse cenário impede que os municípios atinjam a cota mínima de compra da agricultura 

familiar, evidenciando um paradoxo entre a regularização fiscal e o acesso ao mercado. 

Entre as causas determinantes para isso estão a falha na comunicação institucional, a 

fragilidade da organização socioprodutiva e a ausência de inspeção sanitária nos 

produtos.   

Victório et al. (2021) a partir de diagnóstico sobre a aquicultura na região 

geopolítica de Laranjeiras do Sul/PR, identificaram o descompasso entre o potencial 

aquícola e a execução das políticas públicas na região de Laranjeiras do Sul (PR). Embora 

as ações governamentais priorizem a assistência técnica e a construção de viveiros, a 

produção concentra-se no autoconsumo e na venda direta de tilápias. A inserção em 

mercados institucionais é inexpressiva, com apenas um projeto de fornecimento 

concluído. Os autores identificam como obstáculos centrais a falta de abatedouros 
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regularizados, o acesso restrito aos mercados formais e o desconhecimento institucional 

sobre a estrutura da cadeia produtiva local. 

O PNAE constitui-se em uma nova institucionalidade, capaz de articular políticas de 

segurança alimentar e nutricional com o desenvolvimento rural, responsável por ampliar 

o acesso dos agricultores familiares a mercados institucionais, garantindo renda e 

fortalecendo a produção local (Triches, 2015; Grisa; Porto, 2015). Porém os resultados 

das pesquisas de Sousa et al. (2025), Veiverberg, Pires e Bergamin (2021) e Victório et al. 

(2021) revelam que o PNAE por si só, não garante a inclusão dos agricultores familiares 

aos mercados institucionais.  Esses resultados dialogam com Grisa e Porto (2015), ao 

afirmarem que a burocratização e a dificuldade de adequação às exigências legais e 

sanitárias, limitam a inserção dos agricultores familiares nessas políticas. É possível 

observar que a convergência entre a literatura e os estudos empíricos revelam que os 

mercados institucionais tem potencial de inclusão produtiva e desenvolvimento rural, 

porém é necessário o fortalecimento de ações intersetoriais que contribuam para o seu 

desenvolvimento.  

Ná cátegoriá “culturá álimentár”, Mourá e Diniz (2025), áo ánálisár ás possibilidádes 

de elaboração e implementação de um projeto de alimentação escolar que incluísse os 

alimentos e o saber tradicional nas escolas da Terra Indígena Arara no Pará, enfatizam 

que embora o PNAE represente um importante avanço na aquisição de alimentos da 

agricultura familiar, que inclui as comunidades indígenas, a alimentação escolar nas 

escolas indígenas segue o mesmo padrão das escolas urbanas. Este padrão enfrenta 

obstáculos logísticos, burocráticos e sanitários que inviabilizam a inserção de alimentos 

perecíveis e preparados tradicionalmente, desconsiderando a cultura alimentar.  

Os autores destacam que, embora a emissão da Nota Técnica nº 01/2017 e o 

protagonismo da Comissão de Alimentação Tradicional dos Povos do Amazonas 

(Catrapoa) tenham contribuído para a flexibilização normativa permitindo que escolas 

indígenas passem a receber pescado e outras proteínas animais processadas de forma 

tradicional, a implementação efetiva dessas diretrizes ainda encontra limitações 

significativas. Entre os principais entraves estão a insuficiente capacidade técnica e 
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política dos gestores públicos, bem como a escassez de informações sistematizadas sobre 

a diversidade alimentar dos povos indígenas. Como estratégias para enfrentar esses 

desafios, os autores propõem a elaboração de fichas de alimentos organizadas por 

categorias genéricas, como tubérculos, pescado e frutas, possibilitando a substituição de 

itens indisponíveis por outros da mesma categoria. Propõem, ainda, a adoção de um 

modelo de pagamento por entrega, no qual o fornecimento ocorre conforme a 

disponibilidade produtiva local, em substituição a cotas rígidas, ampliando a flexibilidade 

diante da variabilidade da produção (Moura; Diniz, 2025). 

Continuándo á ánálise dá cátegoriá “culturá álimentár”, Rosso et al. (2021) analisam 

a qualidade do filé de tilápia fornecido por agroindústrias familiares ao PNAE em 

Francisco Beltrão (PR), identificando a necessidade de maior controle das condições 

higiênico-sanitárias dessas agroindústrias. Entretanto, o estudo limita-se à análise 

microbiológica, sem aprofundar os efeitos da qualidade dos produtos sobre a execução do 

programa de alimentação escolar ou sobre o desenvolvimento socioeconômico das 

agroindústrias familiares envolvidas na região. 

Bárbosá e Cámpbell (2006) ressáltám que o “consumo álimentár” tránscende á 

dimensão material, assumindo papel central na constituição de identidades sociais, 

culturais e simbólicas. Essa abordagem reforça a necessidade de compreender a 

alimentação escolar não apenas como política nutricional, mas também como espaço de 

afirmação cultural e reconhecimento da diversidade. No contexto indígena, conforme 

elucidado por Moura e Diniz (2025), a padronização alimentar imposta pelas regras das 

compras institucionais tende a desconsiderar a dimensão simbólica da alimentação, 

reduzindo-a a critérios logísticos e sanitários, quando, na prática, ela representa também 

pertencimento e continuidade cultural. 

Ná cátegoriá “consumo e hábitos álimentáres”, Souzá, Boá Morte e Cárdoso (2021), 

discutem os benefícios nutricionais do pescado, especialmente quanto à qualidade 

proteica e lipídica, mas apontam seu baixo consumo no Brasil, sobretudo entre crianças. 

As políticas públicas voltadas à inserção do pescado na alimentação escolar enfrentam 

obstáculos culturais, sociais e operacionais, como a rejeição por parte dos estudantes e o 
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enfraquecimento de programas governamentais. Os estudos indicam maior aceitação de 

preparações à base de pescado triturado e não frito, evidenciando a importância da 

educação alimentar desde a infância, além de revelarem concentração das pesquisas na 

região Sul, sugerindo potencial de expansão para outras regiões. 

No que se refere à cátegoriá “mercádos”, Cámpos, Almeidá e Timóteo (2021) 

identificam o PNAE como a principal alternativa de mercado público para pescadores 

artesanais de Campos dos Goytacazes/RJ. Contudo, esses atores enfrentam dificuldades 

significativas para acessar o programa, associadas à baixa organização coletiva, à 

dificuldade de obtenção de selos de qualidade, à limitada formalização das relações 

comerciais com o poder público e à imprevisibilidade da oferta de pescado, fatores que 

restringem a participação em programas capazes de assegurar maior estabilidade de 

renda. 

Ná cátegoriá “nutrição e sáúde públicá”, Aniceto, Vilár e Penhá (2023), áo áváliárem 

cardápios escolares de escolas públicas de São Gonçalo/RJ quanto à conformidade com as 

diretrizes do PNAE, constataram a oferta diária de carnes e ovos, contudo o pescado 

apresenta uma oferta reduzida, apenas dois dias ao longo de quatro semanas. Embora os 

autores destaquem a necessidade de maior diversidade alimentar e de ampliação da 

oferta de alimentos in natura e da sociobiodiversidade, não aprofundam o papel 

estruturante da agricultura familiar na execução do PNAE, tampouco os condicionantes 

da inserção do pescado nos cardápios escolares. 

Por fim, ná cátegoriá “político-institucionál”, Sousá et al. (2024), em estudo 

realizado em escolas e na Secretaria de Educação do município de Alenquer/PA, 

evidenciaram uma fragmentação institucional que dificulta a articulação entre os setores 

de pesca e educação. Soma-se a isso, a presença de barreiras administrativas, como a 

burocracia nas aquisições públicas, a desorganização dos produtores e a escassez de 

recursos financeiros e operacionais, expressa na deficiência de infraestrutura, na 

sazonalidade da pesca e na resistência cultural à inclusão do pescado nas refeições 

escolares. Esses fatores, segundo os autores, comprometem o potencial do pescado para 

a promoção da segurança alimentar e do desenvolvimento rural sustentável, apontando 
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para a necessidade de uma abordagem integrada que articule investimentos em 

infraestrutura, capacitação profissional, desburocratização dos processos e ações de 

educação alimentar por meio do apoio de políticas públicas. 

 Partir da análise das categorias, verifica-se que a inserção do pescado na 

alimentação escolar enfrenta dificuldades relacionadas à sua aplicação na prática. Embora 

o PNAE seja uma ferramenta estratégica de segurança alimentar e desenvolvimento local, 

sua execução é limitada pela precariedade da infraestrutura de beneficiamento e pelo 

rigor das normas sanitárias, que acabam privilegiando grandes empresas em detrimento 

dos pequenos produtores. Somam-se a isso, a fragmentação institucional entre os setores 

de pesca e educação e a burocracia excessiva que afasta os agricultores familiares dos 

editais públicos. Conclui-se que o sucesso da política depende do fortalecimento das 

organizações sociais e de um diálogo contínuo entre gestores e produtores. Para 

consolidar o pescado como alternativa viável, é indispensável investir em logística, 

garantir assistência técnica e implementar ações de educação alimentar que respeitem as 

tradições locais e promovam novos hábitos de consumo nas escolas. 

 

CONCLUSÕES 

 

A revisão bibliométrica evidenciou que a inserção do pescado da agricultura familiar 

na alimentação escolar constitui um campo de investigação ainda em processo de 

consolidação, marcado por desafios institucionais, estruturais e culturais. A produção 

científica analisada apresenta distribuição regional desigual, com maior concentração de 

estudos nos estados do Pará, Paraná e Rio de Janeiro, o que indica a necessidade de 

ampliação das análises para outras realidades territoriais do país, principalmente em 

regiões com maiores desigualdades. 

À luz dos direitos sociais assegurados pela Constituição Federal de 1988, 

especialmente o direito humano à alimentação adequada, à educação e ao trabalho, os 

estudos analisados ressaltam o papel estratégico do PNAE como instrumento de atuação 

estatal voltado à promoção da segurança alimentar e nutricional e ao fortalecimento da 

agricultura familiar. No entanto, apesar de sua centralidade normativa e institucional, a 
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literatura aponta entraves persistentes à efetiva concretização desses direitos, expressos 

em barreiras sanitárias, logísticas e burocráticas que limitam a participação de 

agricultores familiares no fornecimento de pescado às escolas públicas. 

Outro apontamento, evidencia a insuficiência de políticas públicas integradas 

capazes de articular, de forma sistêmica, a produção, o beneficiamento e a 

comercialização do pescado em conformidade com as exigências legais do PNAE. Esses 

achados reforçam a necessidade de uma atuação estatal mais consistente, especialmente 

por meio do fortalecimento da assistência técnica e da ampliação do apoio institucional, 

de modo a reduzir desigualdades e viabilizar o acesso dos agricultores familiares aos 

mercados institucionais. 

Destaca-se neste estudo, ao revelar que os desafios relacionados à aceitação do 

pescado por parte dos estudantes demandam a incorporação da educação alimentar e 

nutricional como política estruturante. Ademais, os estudos mapeados apontam a 

importância de reconhecer e valorizar as especificidades alimentares dos povos e 

comunidades tradicionais, em consonância com o princípio constitucional do respeito à 

diversidade cultural, superando a padronização dos cardápios escolares e promovendo 

práticas alimentares contextualizadas aos territórios. 

Por fim, a literatura indica que a inserção do pescado na alimentação escolar é viável, 

porém depende de ações sociotécnicas consistentes que integrem o PNAE, o serviço de 

ATER, ações de educação alimentar e nutricional, além de melhorais de infraestrutura e 

logística. Isto posto, este estudo oferece um panorama da produção científica brasileira 

sobre a inclusão do pescado da agricultura familiar na alimentação escolar, evidenciando 

lacunas teóricas e empíricas ainda pouco exploradas na literatura nacional. Nesse sentido, 

recomenda-se, para pesquisas futuras, a ampliação das bases de dados consultadas, 

incluindo plataformas internacionais como Scopus e Web of Science, a fim de aprofundar 

a análise e contribuir para o fortalecimento de políticas públicas orientadas à efetivação 

dos direitos sociais e ao desenvolvimento rural. 
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